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abordagem, entre o final do século XIX e o início do século XX. 
A Unidade II visa discutir os dois principais paradigmas que 
vigoraram no campo até a década de 1970: a teoria britânica da 
descendência e a teoria lévi-straussiana da aliança. Na Unidade 
III, o objetivo é discutir como essas teorias se enraízam em uma 
concepção culturalmente específica do parentesco, que articula 
de um modo particular certas noções de gênero e pessoa, e as 
oposições natureza/cultura, indivíduo/sociedade. A partir disso, 
pretende-se explorar tensões produzidas por tal enraizamento 
quando essas categorias são tomadas como base para analisar 
universos socioculturais distintos daquele em que se originou a 
antropologia (como as sociedades indígenas), ou transforma-
ções no campo do parentesco em suas sociedades e culturas 
“de origem” (como as novas tecnologias reprodutivas). A 
Unidade IV trata de transformações conceituais e metodológicas 
impulsionadas pela tentativa de superar alguns desses impasses, 
tendo como foco principal os debates sobre parentesco nas 
terras baixas sul-americanas. Por fim, o curso também oferecerá 
uma introdução ao uso de ferramentas de informática para a 
análise de redes de parentesco e alguns dos debates teórico-
-metodológicos ligados a elas.

Bibliografia:
UNIDADE I: PARENTESCO E ORGANIZAÇÃO SOCIAL - A 

CONSTITUIÇÃO DO OBJETO
ALMEIDA, Mauro W. B. 2010. Lewis Morgan: 140 anos dos 

Sistemas de Consanguinidade e Afinidade da Família Humana 
(1871-2011). Cadernos de Campo, n. 19, p. 309-322.

BOUQUET, Mary. 1996. "Family trees and their affinities: the 
visual imperative of the genealogical method". Man 2(1):43-66.

FEELEY-HARNIK, Gillian. 2001. "The ethnography of cre-
ation: Lewis Henry Morgan and the American Beaver". In: S. 
Franklin & S. McKinnon (Eds.), Relative Values: reconfiguring 
kinship studies. Durham & London: Duke University Press. pp. 
54-84.

HOCART, A. M. 1968 [1937]. "Kinship systems". In: P. 
Bohannan e J. Middleton (org.), Kinship and Social Organization. 
New York: The Natural History Press. pp. 29-38.

KROEBER, Alfred. 1909. "Classificatory systems of rela-
tionships". Journal of the Royal Anthropological Institute, 39:77-
84.

KUPER, Adam. 2008. A reinvenção da sociedade primitiva. 
(capítulos 1, 3 e 4).

SILVA, Márcio F. 2010. 1871: o ano que não terminou. 
Cadernos de Campo, n. 19, p. 323-336.

MALINOWSKI, Bronislaw. 1930. "Kinship". Man, 30:19-29.
MORGAN, Lewis Henry. 1870. Systems of consanguinity 

and affinity of the human family. Washington: Smithsonian 
Institution Press.

RIVERS, William H.R. 1968 [1910]. "The genealogical 
method of anthropological enquiry". In: Kinship and social 
organization. London: The Athlone Press. pp. 97-109.

______. 1991b [1913]. "Terminologia classificatória e casa-
mento de primos cruzados". In: R. Cardoso de Oliveira (org.). A 
Antropologia de Rivers. Editora da Unicamp. pp. 71-91.

TRAUTMANN, Thomas R. 1992. "The revolution in ethnolo-
gical time". Man 27(2):379-397.

UNIDADE II: DESCENDÊNCIA E ALIANÇA
DELANEY, Carol. 1986. "The meaning of paternity and the 

virgin birth debate". Man, 21: 494-513.
DOUGLAS, Mary e SCHWIMMER, Erik. 1969. "Virgin Birth 

(comments)". Man, 4(1):132-134.
DUMONT, L. 1975 [1971]. Introducción a dos teorias de 

antropologia social. Barcelona: Ed. Anagrama.
DUMONT, Louis. [1953]1975. "Le vocabulaire de parenté  

dravidien comme expression du mariage". In: Dravidien et 
Kariera: l'alliance de mariage dans l'Inde du Sud et en Australie. 
Paris: Mouton. pp. 85-100.

EVANS-PRITCHARD, E. E., 1951. Kinship and Marriage 
among the Nuer. Oxford, Clarendon Press.

______. Os Nuer. pp. 201-256.
______. 1950. "Kinship and the local community among 

the Nuer". In: A. R. Radcliffe-Brown e D. Forde (org.), African 
Systems of Kinship and Marriage. London: Oxford University 
Press. pp. 360-393.

FORTES, Meyer. 1970[1953]. "The structure of unilineal 
descent groups". In: Time and Social Structure. London & New 
York: University of London / The Athlone Press / Humanities 
Press. pp.67-95.

LEACH, Edmund R. 1967. "Virgin Birth". Proceedings of the 
Journal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, 
1966: 39-49.

LÉVI-STRAUSS, Claude. 2008 [1945]. "A análise estrutural 
em linguística e antropologia". In Antropologia Estrutural. São 
Paulo: Cosac & Naify. pp. 43-65.

______. 1983 [1956]. "La famille". In: Le regard é loigné . 
Paris: Plon. pp. 65-92.

______. 2003 [1949]. As estruturas elementares do paren-
tesco. Petrópolis: Vozes.

______. "The future of kinship studies". In: Proceeding of 
the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland 
for 1965. London: Royal Anthropological Institute. pp. 13-22.

______. 2000. "Postface". L'Homme, 154-155:713-720.
MERLAN, Francesca. 1986. "Australian aboriginal concep-

tion beliefs revisited". Man, 21(3):474-493.
MONTAGUE, Susan. 1971. "Trobriand kinship and the virgin 

birth controversy". Man, 6(3):353-368.
RADCLIFFE-BROWN, Alfred R. 1950. "Introduction". In: A. R. 

Radcliffe-Brown e D. Forde (org.), African Systems of Kinship and 
Marriage. London: Oxford University Press. pp. 1-85.

RADCLIFFE-BROWN, Alfred R. 1952 [1935]. "Patrilineal and 
matrilineal succession". In: Structure and Function in Primitive 
Society. London/Henley: Routledge & Kegan Paul. pp. 32-48.

RADCLIFFE-BROWN, A. R. 1973 [1952/1924]. "O irmão 
da mãe na África do Sul". In Estrutura e função na sociedade 
primitiva. Rio de Janeiro: Vozes. pp. 27-45.

RADCLIFFE-BROWN, Alfred R. 1952 [1941]. "The study of 
kinship systems". In: Structure and function in primitive society. 
London/Henley: Routledge & Kegan Paul. pp. 49-89.

SCHNEIDER, David M. e LEACH, Edmund R. 1968. "Virgin 
birth (correspondence)". Man, NS 3(1):126-129.

SPIRO, Melford. 1968. "Virgin birth, parthenogenesis and 
physiological paternity: an essay in cultural interpretation". 
Man, 3(2):242-261.

UNIDADE III: QUESTIONANDO PRINCÍPIOS (NATUREZA/
CULTURA, INDIVÍDUO/SOCIEDADE, GÊNERO, CORPO E PESSOA)

BODENHORN, Barbara. 2000. "'He used to be my relative': 
exploring the bases of relatedness among Inupiat of northern 
Alaska". In: J. Carsten (org.), Cultures of relatedness: new appro-
aches to the study of kinship. Cambridge: Cambridge University 
Press. pp. 128-148.

BUTLER, Judith. 1994. “Against proper objects”.
______. 2003 [2002]. "O parentesco é  sempre tido como 

heterossexual?". Cadernos Pagu 21:219-260.
CARSTEN, Janet. 1995. "The substance of kinship and 

the heat of the hearth: feeding, personhood and relatedness 
among Malays in Pulau Langkawi". American Ethnologist, 
22(2):223-241.

______. 2001. "Substantivism, Antisubstantivism, and anti- 
antisubstantivism". In: S. Franklin & S. McKinnon (Eds.), Relative 
Values: reconfiguring kinship studies. Durham & London: Duke 
University Press. pp. 29-53.

COLLARD, Chantal. 2000. "Femmes é changé es, femmes 
é changistes: à  propos de la thé orie de l'alliance de Claude Lé vi-
Strauss". L'Homme 154-155:101- 116.

COLLIER, Jane F. e ROSALDO, Michelle Z. 1981. "Politics 
and gender in simple societies". In: S. B. Ortner e H. Whitehead 
(org.), Sexual Meanings. Cambridge: Cambridge University Press. 
pp. 275-329.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

2.1 A Comissão será presidida pelo Professor da Universida-
de de maior categoria ou, quando de igual categoria, pelo mais 
antigo no cargo ou função.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (Peso 1)
II. Prova de Arguição da tese ou do conjunto da produção 

científica, artística ou humanística do candidato após o seu 
doutoramento; (Peso 1)

III. Prova Didática; (Peso 1)
3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-

são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
competências como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. - No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades acadêmicas e profissionais do candidato rela-
cionadas com a área do concurso;

b. Títulos universitários;
c. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas e
d. Outras contribuições.
3.2. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-

-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.2.1. A Comissão Julgadora procederá à arguição do can-
didato em relação à tese ou o conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento.

3.3. Na prova didática o candidato fará uma exposição 
sobre tema de sua livre escolha, dentre aqueles constantes do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas 
na Universidade, publicado no edital, devendo revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.3.1 Compete à Comissão decidir se o tema escolhido pelo 
candidato é pertinente ao programa.

3.3.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto escolhido, vedada 
a leitura do texto da aula, mas facultando-se o emprego de 
recursos pedagógicos de sua escolha.

3.4. Caso o concurso seja realizado de forma remota, todas 
as sessões públicas serão gravadas com uso de tecnologia dispo-
nível nas unidades e arquivadas junto à Direção da unidade por 
no mínimo 6 (seis) meses após a homologação dos resultados 
pela CEPE.

3.4.1. A gravação de que trata o ‘caput’ poderá ser dispo-
nibilizada na íntegra ou em partes, mediante solicitação formal 
protocolizada junto à Direção da unidade responsável pelo 
concurso e assinatura de termo de responsabilidade pela guarda 
das informações e proibição de divulgação do todo ou de partes 
de seu conteúdo.

3.4.2. As etapas do concurso que ocorrerem de forma remo-
ta serão suspensas caso ocorra problema técnico que impeça 
a participação adequada de algum examinador ou candidato.

3.4.3. Ocorrendo um problema técnico durante a realização 
de uma etapa, esta deverá ser retomada a partir do estágio em 
que ocorreu o referido problema.

3.4.4. As razões da interrupção deverão estar registradas 
em ata, bem como a decisão da Comissão quanto às condições 
e prazo de retomada, incluindo a necessidade de se postergar o 
calendário incialmente divulgado.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 

na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-156/03 
que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-5.1) do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

ANEXO – PROGRAMA DA DISCIPINA
HS-181 - Organização Social e Parentesco
Ementa:
Esta disciplina tem por objetivo uma reflexã o sistemá tica 

sobre os diferentes modelos propostos na antropologia sobre 
organizaç ã o social e parentesco.

Objetivos:
Os debates sobre parentesco ocupam um lugar importante 

na antropologia desde suas origens, no século XIX. Em torno 
deste tema, ou de questões ligadas a ele, se desenvolveram 
algumas das mais importantes correntes da teoria antropo-
lógica, assim como críticas que redefiniram (e continuam 
redefinindo) práticas e conceitos importantes para a disciplina. 
Tendo isso em vista, o objetivo geral desta disciplina é oferecer 
uma visão ampla de algumas dessas discussões, chamando 
atenção para a centralidade do tema para a teoria antropoló-
gica. O curso está dividido em quatro unidades. A Unidade I 
visa introduzir os debates sobre a constituição do parentesco 
enquanto objeto da antropologia e suas primeiras formas de 

ESCOBAR, A. 2020. Pluriversal Politics. The Real and the 
Possible. Duke University Press.

LA CADENA, M. 2019. “Cosmopolítica Indígena nos Andes: 
reflexões conceituais para além da "política"”. Maloca . Revista 
de Estudos Indígenas, v. 2 .

CHOY, T. 2011. Ecologies of Comparison. Duke University 
Press.

LATOUR, B. 1999. "Amostragem do solo da Floresta Amazô-
nica". In: A Esperança de Pandora.

KOPENAWA, D. e ALBERT, B. 2018. A queda do céu. Cia das 
Letras, São Paulo.

ALMEIDA, M. 2022. Caipora e outros conflitos ontológicos. 
Ubu, São Paulo.

VIVEIROS DE CASTRO, E. 2018. “A antropologia perspectiva 
e o método de equivocação controlada” In: ACENO vol. 5, n.10.

BLASER, M. 2019. “Reflexiones sobre la ontología política 
de los conflictos medioambientales”. America Critica 3(2):63-79

TADDEI, R. 2018. "O dia em que virei índio – a identificação 
ontológica com o outro como metamorfose descolonizadora". 
In: Rieb 69.

LA CADENA, M. and BLASER, M. 2018. A World of many 
Worlds Durham: Duke University Press.

VIVEIROS DE CASTRO, E. e DANOWISKY, D. 2017. Há um 
mundo por vir? Ed. ISA, São Paulo.

Unidade 4 - Antropologia para Além do Humano e Etno-
grafia Multiespécie

HELMERICH, S. and KIRKSEY E. 2010. “The emergence of 
multi species ethnography". Cultural Anthropology, 2010.

HARAWAY, Donna. 2016. Staying With The Trouble: Making 
Kin in the Chthulucene. Durham and London: Duke University 
Press.

HARAWAY, Donna. O Manifesto das espécies companheiras 
- cães, pessoas e alteridade significante. Bazar do Tempo, 2021, 
São Paulo.

TSING, A. 2015. The Mushroom at the end of the World. 
Princeton University Press.

SUSSEKIND, F. “Sobre a vida multiespécie”. In: RIEB, 69, 
2018

Tsing, A. Viver nas Ruínas. IEB, 2017.
VAN DOOREN, T.; KIRKSEY E. and MÜNSTER, U. “Estudos 

multiespécies: cultivando artes de atentividade”. Incerteza, 
ano 3, n.7

VAN DOOREN, T. 2014. Flight ways. Columbia University 
Press. [Chapter 2]

BARAD, K. 2014. Invertebrates Visions: Difractions of the 
Brittlestar. In: The Multispecies Salon. Duke University Press.

BARAD, K. "Performatividade queer da natureza". Revista 
Brasileira de Estudos da Homocultura, v.3, n. 11, p. 300-346, 
2020.

BARAD, K. "Getting Real: Technoscientific Practices and the 
Materialization of Reality". differences: A Journal of Feminist 
Cultural Studies, v. 10, n. 2, p. 87-126, 1998b.

MAYERS, N. and HUSTACK, C. 2012. Involutionary Momen-
tum: Affective Ecologies and the Sciences of Plant/Insect Encoun-
ters. In: d i f f e r e n c e s, vol. 25, n. 3.

VAN DOOREN, T. Wild Seed, Domesticated Seed: Companion 
species and the emergence ofagriculture, Philosophy Activism 
Nature, v. 9, p. 22-28. 2012.

FERDINAND, M. 2021. Uma ecologia decolonial. Ubu, 2022, 
São Paulo.

KONH, E. 2016. Como os cães sonham.Naturezas amazôni-
cas e as políticas do engajamento transespécies. Ponto Urbe 19.

KONH, E. 2013. How Forest Think. University of California 
Press.

LATOUR, Bruno. 2020. Diante de Gaia: oito conferências 
sobre a natureza no Antropoceno. São Paulo/Rio de Janeiro, UBU 
Editora/Ateliê de Humanidades Editorial.

(Proc. nº 09-P-30912/2023)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Etnologias, na 
disciplina HS181: Organização Social e Parentesco, do Depar-
tamento de Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, da Universidade Estadual de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 
publicação deste edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 
às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo de inscrição.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição e que atendam ao perfil 
mínimo da respectiva Unidade para o nível MS-5.1.

1.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição:

a. Título de Doutor;
b. documento de identificação (cédula de identidade, 

título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, passaporte ou 
identidade funcional expedida por órgão público);

c. exemplar da tese ou do conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento;

d. exemplar do memorial contendo a formação científica, 
artística, didática e profissional do candidato, e, principalmente, 
suas atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, a saber:

d.1. títulos universitários: relação nominal de títulos univer-
sitários, relacionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, bem como dos diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas;

d.2. currículo lattes;
d.3. narrativa comentada da trajetória acadêmica e profis-

sional, destacando os principais fatos da carreira;
d.4. relação dos trabalhos publicados com os respectivos 

resumos, no caso de não constarem os DOI no currículo lattes.
1.3. O sistema emitirá um protocolo de recebimento após o 

encerramento da inscrição do candidato.
1.4. Os servidores da UNICAMP ficam desobrigados de 

apresentar documentos pessoais que já constem nos sistemas 
da Universidade.

1.5. A banca do concurso poderá solicitar ao candidato 
informações sobre o memorial descritivo ou solicitar documen-
tação comprobatória.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

1.7.1. O parecer que analisa as inscrições será submetido à 
Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.
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(Proc. nº 09-P-45114/2023)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de História da Arte, 
na disciplina HH952 - Ênfase em História da Arte III, do Departa-
mento de História, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
da Universidade Estadual de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. - As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 
publicação deste edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 
às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo de inscrição.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição e que atendam ao perfil 
mínimo da respectiva Unidade para o nível MS-5.1.

1.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição:

a. Título de Doutor;
b. documento de identificação (cédula de identidade, 

título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, passaporte ou 
identidade funcional expedida por órgão público);

c. exemplar da tese ou do conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento;

d. exemplar do memorial contendo a formação científica, 
artística, didática e profissional do candidato, e, principalmente, 
suas atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, a saber:

d.1. títulos universitários: relação nominal de títulos univer-
sitários, relacionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, bem como dos diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas;

d.2. currículo lattes;
d.3. narrativa comentada da trajetória acadêmica e profis-

sional, destacando os principais fatos da carreira;
d.4. relação dos trabalhos publicados com os respectivos 

resumos, no caso de não constarem os DOI no currículo lattes.
1.3. O sistema emitirá um protocolo de recebimento após o 

encerramento da inscrição do candidato.
1.4. Os servidores da UNICAMP ficam desobrigados de 

apresentar documentos pessoais que já constem nos sistemas 
da Universidade.

1.5. A banca do concurso poderá solicitar ao candidato 
informações sobre o memorial descritivo ou solicitar documen-
tação comprobatória.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

1.7.1. O parecer que analisa as inscrições será submetido à 
Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

protocolizada junto à Direção da unidade responsável pelo 
concurso e assinatura de termo de responsabilidade pela guarda 
das informações e proibição de divulgação do todo ou de partes 
de seu conteúdo.

3.4.2. As etapas do concurso que ocorrerem de forma remo-
ta serão suspensas caso ocorra problema técnico que impeça 
a participação adequada de algum examinador ou candidato.

3.4.3. Ocorrendo um problema técnico durante a realização 
de uma etapa, esta deverá ser retomada a partir do estágio em 
que ocorreu o referido problema.

3.4.4. As razões da interrupção deverão estar registradas 
em ata, bem como a decisão da Comissão quanto às condições 
e prazo de retomada, incluindo a necessidade de se postergar o 
calendário incialmente divulgado.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

ANEXO I - PROGRAMA DA DISCIPLINA
HH805 – História da Arquitetura e Urbanismo Moderno
I. Moderno, modernidade, modernismos.
3. Artes, artesanato e arquitetura: Arts and Crafts e revivals, 

Arte Nouveau e Art Deco
4. Cidades em debate: cidade moderna, agorafobia e 

estranhamento
5. Cidades brasileiras (XIX-XX): princípios sanitários
II. arquitetos e arquiteturas
6. Deutscher Werkbund - Indústria e arquitetura. Expressio-

nismo, De Stil, Groupius e Bauhaus
7. Frank Lloyd Wright e a arquitetura orgânica
8. Le Corbusier e os 5 pontos da arquitetura
9. Carta de Atenas e CIAM’s
10. Escola Carioca
III. diálogos
11. Modenismo(s): pioneiros, diálogos, modernidade e 

tradição
12. Arquiteturas Brasileiras
13. Casas modernas: modos de morar
14. Cidades na literatura e no cinema
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(Proc. nº 09-P-30915/2023)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de História da 
Arquitetura e Urbanismo, na disciplina HH805 – História da 
Arquitetura e Urbanismo Moderno, do Departamento de Histó-
ria, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da Universida-
de Estadual de Campinas.

I – DAS INSCRIÇÕES
1. - As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 
publicação deste edital no Diário Oficial do Estado (DOE), até 
às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo de inscrição.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição e que atendam ao perfil 
mínimo da respectiva Unidade para o nível MS-5.1.

1.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição:

a. Título de Doutor;
b. documento de identificação (cédula de identidade, 

título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, passaporte ou 
identidade funcional expedida por órgão público);

c. exemplar da tese ou do conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento;

d. exemplar do memorial contendo a formação científica, 
artística, didática e profissional do candidato, e, principalmente, 
suas atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, a saber:

d.1. títulos universitários: relação nominal de títulos univer-
sitários, relacionados com a disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso, bem como dos diplomas ou outras dignidades 
universitárias e acadêmicas;

d.2. currículo lattes;
d.3. narrativa comentada da trajetória acadêmica e profis-

sional, destacando os principais fatos da carreira;
d.4. relação dos trabalhos publicados com os respectivos 

resumos, no caso de não constarem os DOI no currículo lattes.
1.3. O sistema emitirá um protocolo de recebimento após o 

encerramento da inscrição do candidato.
1.4. Os servidores da UNICAMP ficam desobrigados de 

apresentar documentos pessoais que já constem nos sistemas 
da Universidade.

1.5. A banca do concurso poderá solicitar ao candidato 
informações sobre o memorial descritivo ou solicitar documen-
tação comprobatória.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

1.7.1. O parecer que analisa as inscrições será submetido à 
Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

2.1. A Comissão será presidida pelo Professor da Univer-
sidade de maior categoria ou, quando de igual categoria, pelo 
mais antigo no cargo ou função.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (Peso 1)
II. Prova de Arguição da tese ou do conjunto da produção 

científica, artística ou humanística do candidato após o seu 
doutoramento;(Peso 1)

III. Prova Didática; (Peso 1)
3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-

são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
competências como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. - No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades acadêmicas e profissionais do candidato rela-
cionadas com a área do concurso;

b. Títulos universitários;
c. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas e
d. Outras contribuições.
3.2. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-

-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.2.1. A Comissão Julgadora procederá à arguição do can-
didato em relação à tese ou o conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento.

3.3. Na prova didática o candidato fará uma exposição 
sobre tema de sua livre escolha, dentre aqueles constantes do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas 
na Universidade, publicado no edital, devendo revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.3.1 Compete à Comissão decidir se o tema escolhido pelo 
candidato é pertinente ao programa.

3.3.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto escolhido, vedada 
a leitura do texto da aula, mas facultando-se o emprego de 
recursos pedagógicos de sua escolha.

3.4. Caso o concurso seja realizado de forma remota, todas 
as sessões públicas serão gravadas com uso de tecnologia dispo-
nível nas unidades e arquivadas junto à Direção da unidade por 
no mínimo 6 (seis) meses após a homologação dos resultados 
pela CEPE.

3.4.1. A gravação de que trata o ‘caput’ poderá ser dispo-
nibilizada na íntegra ou em partes, mediante solicitação formal 
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